
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.609.970 - RS (2016/0170316-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ROMILDO ROSA DA SILVA 
ADVOGADO : NIVALDO COMIN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. LESÕES 
CORPORAIS NO ÂMBITO FAMILIAR. COMPROVAÇÃO DA 
MATERIALIDADE DO DELITO. IMPRESCINDIBILIDADE DO 
EXAME DE CORPO DE DELITO. QUAESTIO IURIS QUE NÃO 
DEMANDA EXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ALEGADA 
REFORMATIO IN PEJUS NÃO DELINEADA DE MODO 
SUFICIENTE. SÚMULA 284 DO SUPREMO. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. A decisão agravada está na mais absoluta congruência com a 
jurisprudência corrente desta Corte Superior de Justiça, no sentido de 
admitir o laudo médico como prova da materialidade do delito de 
lesões corporais, tendo em vista o art. 12, § 3º, da Lei Maria da 
Penha. 

2. Quanto à alegada violação da Súmula 7, também sem razão o 
agravante, por ser matéria exclusivamente de direito decidir se o 
exame de corpo de delito é ou não imprescindível para a comprovação 
da materialidade do delito de lesão corporal no âmbito familiar. 

3. Por fim, a apontada reformatio in pejus não ficou devidamente 
delineada pelo agravante, o que atrai, de modo intransponível, o óbice 
da Súmula 284 da Suprema Corte.

4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de agosto de 2016(Data do Julgamento)
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.609.970 - RS (2016/0170316-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ROMILDO ROSA DA SILVA 
ADVOGADO : NIVALDO COMIN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra a decisão de e-STJ fls. 

407/412, que deu provimento ao recurso especial da acusação para restabelecer a decisão 

condenatória.

O agravante aduz que a decisão agravada é contrária à jurisprudência desta 

Corte e que violou a Súmula 7, pois a reforma do acórdão local impõe o revolvimento de 

prova, além de ter operado em reformatio in pejus.

Pugna, alfim, pela reconsideração da decisão agravada ou por sua 

apreciação pelo Colegiado da Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.609.970 - RS (2016/0170316-3)
  

VOTO

O EXMO. SR MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Com efeito, a decisão agravada está na mais absoluta congruência com a 

jurisprudência corrente desta Corte Superior de Justiça, no sentido de admitir o laudo médico 

como prova da materialidade do delito de lesões corporais, tendo em vista o art. 12, § 3º, da 

Lei Maria da Penha. 

A propósito:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DUPLICIDADE DE 
RECURSOS. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE E   
PRECLUSÃO   CONSUMATIVA.   PRESCRIÇÃO   DA   
PRETENSÃO  PUNITIVA SUPERVENIENTE  OU INTERCORRENTE. 
ART. 110, § 1º, ART. 109, ART. 117, TODOS  DO  CÓDIGO  
PENAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. MARCO 
INTERRUPTIVO  CONFIGURADO  PELA PUBLICAÇÃO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. TRÂNSITO  EM  JULGADO PARA A 
DEFESA. DATA QUE RETROAGE AO ESCOAMENTO DO  PRAZO  
DE  INTERPOSIÇÃO  DO RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES. 
LAPSO TEMPORAL  DA  PRESCRIÇÃO NÃO CONFIGURADO. 
LESÃO CORPORAL EM CONTEXTO DE  VIOLÊNCIA  
DOMÉSTICA.  MATERIALIDADE  DELITIVA.  EXAME 
PERICIAL. AUSÊNCIA  DE EXAME DE CORPO DE DELITO. 
COMPROVAÇÃO POR LAUDO MÉDICO. SUPRIMENTO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

4. Para configuração da materialidade do delito de lesão corporal 
no contexto de violência doméstica, nos termos do art. 12, § 3º, da 
Lei n.11.340/06,  é  prescindível o exame de corpo de delito do art. 
158 do Código de Processo Penal - CPP, se existentes outros 
elementos de prova,  tais  como  laudos  médicos  subscritos  por 
profissional de saúde. (Precedentes).

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
822.385/GO, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 22/06/2016) - (grifei).
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Quanto à alegada violação da Súmula 7, também sem razão o agravante, por 

ser matéria exclusivamente de direito decidir se o exame de corpo de delito é ou não 

imprescindível para a comprovação da materialidade do delito de lesão corporal no âmbito 

familiar.

Por fim, a apontada reformatio in pejus não ficou devidamente delineada 

pelo agravante, o que atrai, de modo intransponível, o óbice da Súmula 284 da Suprema 

Corte.

Em resposta ao pleito de e-STJ fls. 422/423, determino a imediata 

comunicação do presente julgamento ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 

para que tome as providências que entender necessárias, inclusive, no tocante ao início da 

execução provisória da pena imposta ao requerido, nos termos da Resolução n. 113/2007 – 

Conselho Nacional de Justiça, com a redação dada pela Resolução n. 180/2013 (arts. 8º/11).

Assim, a decisão agravada deve ser mantida incólume por seus próprios 

termos.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0170316-3 REsp 1.609.970 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00091301920148217000  00438677720168217000  01751099620158217000  
07921300001302  70058165671  70064897317  70068336734

PAUTA: 16/08/2016 JULGADO: 16/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : ROMILDO ROSA DA SILVA 
ADVOGADO : NIVALDO COMIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROMILDO ROSA DA SILVA 
ADVOGADO : NIVALDO COMIN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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